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Associados da Ajufe lançam livro 

sobre patrimônio imaterial

O livro “Patrimônio Imaterial e Políticas Pú-

blicas no Brasil - Trajetórias e Desafios” en-

contra-se em pré-venda no site da editora 

Letramento. A desembargadora federal Inês 

Virgínia e o juiz federal Herley da Luz Brasil, 

associados da Ajufe, participam da obra, que 

contém 19 capítulos envolvendo a reflexão 

do futuro do patrimônio imaterial. 

Em parceria com a pesquisadora Cecília Ra-

belo, a desembargadora federal tratou da ne-

cessidade de que o processo administrativo 

de reconhecimento de um patrimônio imate-

rial seja analisado sob a perspectiva de gêne-

ro. Já o juiz federal Herley da Luz fala sobre a 

Ayahuasca como patrimônio imaterial.

Continue lendo...
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TRF2 dará posse 8 de abril à sua nova 

gestão, em sessão virtual do Plenário

Em sessão solene realizada por videoconfe-

rência, tomaram posse no dia 8 de abril, os 

gestores do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF2) para o biênio 2021/2023. A ce-

rimônia será transmitida pelo canal oficial da 

Corte no Youtube.

Na data, assumiram as cadeiras de presiden-

te e vice-presidente da Corte e de correge-

dor regional da Justiça Federal da 2ª Região 

os desembargadores federais Messod Azulay 

Neto, Guilherme Calmon Nogueira da Gama 

e Theophilo Antonio Miguel Filho.
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Prêmio Innovare foi tema de 

webinário promovido pelo Lara, 

Pontes & Nery Advogados

Em encontro on-line promovido pelo escritó-

rio Lara, Pontes & Nery Advogados, na última 

quinta-feira, dia 8 de abril, teve como tema 

o Prêmio Innovare e as práticas já destaca-

das desde a primeira edição da premiação, 

em 2004. O objetivo do webinário “Contribui-

ções do Maranhão e do Piauí para o Sistema 

de Justiça em 18 anos do Prêmio Innovare” foi 

debater temas, ideias e desafios de inovar no 

sistema de Justiça brasileiro. 

O webinário foi realizado pelo Zoom, com cer-

tificado pelo escritório aos participantes que 

assim desejarem. A mediação foi feita pelo 

advogado sócio do LPN e consultor Innovare, 

Marco Lara, com a participação especial do 

presidente do Instituto Innovare, o advogado 

Sérgio Renault.

Continue lendo...
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TRF5 institui política de proteção 

de dados pessoais

A presidência do Tribunal Regional Federal da 

5ª Região – TRF5 publicou, no Diário Eletrô-

nico Administrativo do último dia 29, o Ato nº 

116/2021, que instituiu a Política de Proteção 

de Dados Pessoais – PPDP no âmbito da Jus-

tiça Federal da 5ª Região. O documento esta-

belece diretrizes, princípios e competências 

para assegurar a proteção de dados pessoais 

nas atividades jurisdicionais e administrati-

vas da 5ª Região, em conformidade com a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 

(Lei nº 13.709).

O objetivo é garantir a gestão sistemática e 

efetiva de todos os aspectos relacionados à 

proteção de dados pessoais e dos direitos 

dos seus titulares, disponibilizando suporte 

às operações críticas e minimizando riscos e 

eventuais impactos, em consonância com a 

legislação brasileira vigente e com os regu-

lamentos e orientações do Conselho Nacio-

nal de Justiça (CNJ) e do Conselho da Justiça 

Federal (CJF).
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TRF3 reconhece tempo especial 

em trabalho exercido por agente 

operacional do metrô

Decisão da desembargadora federal Lucia 

Ursaia, da Décima Turma do Tribunal Regio-

nal Federal da 3ª Região (TRF3), reconheceu 

período especial de segurado que trabalhou 

como agente e supervisor operacional da 

Companhia do Metropolitano de São Paulo 

(Metrô) e determinou ao Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) a concessão de aposen-

tadoria por tempo de contribuição. 

Segundo a magistrada, o Perfil Profissiográ-

fico Previdenciário (PPP) demonstrou que, no 

período de 5/8/1985 a 30/9/1999, o traba-

lhador esteve exposto a tensões elétricas su-

periores a 250 volts, por 20% de sua jornada 
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diária. 

Continue lendo...
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TRF3 determina manutenção de 

auxílio-doença a portador de 

insuficiência renal crônica terminal

A desembargadora federal Inês Virgínia, da 

Sétima Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região (TRF3), determinou ao Institu-

to Nacional do Seguro Social (INSS) a manu-

tenção de auxílio-doença concedido pela 1ª 

Vara Federal de Taubaté/SP a um portador 

de insuficiência renal crônica terminal. A ces-

sação do benefício estava prevista para o dia 

20 de março.

Segundo a magistrada, a autarquia fede-

ral deve prorrogar o benefício por mais três 

meses ou até a realização de perícia médi-

ca administrativa que avalie as condições do 

segurado. Atualmente, devido à pandemia 

provocada pela covid-19 e à Fase Vermelha 

do Plano São Paulo, o trabalho dos peritos 

está suspenso no estado, inclusive no muni-

cípio de Pindamonhangaba, onde a parte au-

tora reside.
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STF precisa dar decisão clara ou toda 

semana discutirá restrições, diz juiz

O plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) 

reúne-se hoje para decidir sobre a presen-

ça de público em celebrações religiosas no 

momento mais grave da pandemia do novo 

coronavírus e em meio a uma crescente po-

larização sobre aberturas e proibições.

Não foi só com as celebrações religiosas. A 

possibilidade de haver aulas presenciais ou 

acontecer eventos esportivos, entre outras 

atividades, tem recebido decisões díspa-

res nas diferentes esferas da Justiça. Como 

exemplo recente, o Rio de Janeiro teve a proi-

bição e a liberação da retomada de aulas em 

um intervalo de dois dias.
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Justiça Federal barra deportação de 

indígenas venezuelanos no norte do país

A Justiça Federal em Roraima deferiu pedido 

de tutela provisória ajuizada pela Defensoria 

Pública da União e pelo Ministério Público 

Federal e determinou a suspensão de atos 

de deportação, repatriação ou outra medi-

da compulsória dos indígenas venezuela-

nos acolhidos pela Força Tarefa Humanitária 

(Operação Acolhida) em Roraima e no Ama-

zonas.

Na decisão, o juiz federal Felipe Bouzada 

Flores Viana, ainda declarou a nulidade das 

deportações de seis migrantes, que foram 

autorizados a reingressarem no país. E tam-

bém determinou à União que se abstenha de 

ingressar em abrigos de acolhimento, e re-

alizar rondas ostensivas, barreiras de fiscali-

zação ou de controle voltados a intimidar os 

migrantes atendidos.
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Ajufe participa de webinar 

que discute o associativismo 

feminino no Poder Judiciário

A vice-presidente da Ajufe na 5a Região, Ca-

mila Pullin, participou do Webinário “Mulheres 

no Judiciário: associativismo e democracia”, 

nessa terça-feira (06/04). O evento, promovi-

do pela Escola Nacional Associativa dos Ma-

gistrados da Justiça do Trabalho (Enamatra) 

e a Associação Nacional dos Magistrados da 

Justiça do Trabalho (Anamatra), por meio da 

Comissão Permanente Anamatra Mulheres, 

contou com transmissão ao vivo pelas plata-

formas digitais da Anamatra (Instagram, Fa-

cebook e Youtube).

Enigmas de gênero – O webinário teve como 

objetivo, em especial, discutir e refletir sobre 

os apontamentos levantados pela pesqui-

sa “Enigmas de Gênero: Mulheres e Carreira 

no Poder Judiciário, desenvolvida pela juíza 

Daniela Lustoza Chaves, integrante da Co-

missão Anamatra Mulheres em sua tese de 

Doutorado em Direito Constitucional, em de-

senvolvimento, na Universidade de Fortaleza 

(CE). Mais de 900 magistradas e magistrados 

da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho 

responderam o questionário.

Continue lendo...
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Mantida condenação de ex-assessor 

do Ministério do Trabalho que solicitou 

vantagens ilícitas de sindicatos gaúchos

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4) negou o recurso de um ex-assessor 
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do antigo Ministério do Trabalho e Empre-

go (MTE), morador de Esteio (RS), e manteve 

a condenação dele pela prática de atos de 

improbidade administrativa. De acordo com 

a decisão da Corte, o réu utilizou sua condi-

ção privilegiada junto ao MTE para procurar 

sindicatos que estavam com registro sindical 

pendente, oferecendo vantagens para agili-

zar o processo por meio da cobrança indevi-

da das entidades. O julgamento foi proferido 

de maneira unânime em sessão telepresen-

cial da 3ª Turma realizada na última semana 

(30/3).

Em janeiro de 2018, o Ministério Público Fe-

deral (MPF) ajuizou a ação civil pública de im-

probidade administrativa na Justiça Federal 

gaúcha.

Continue lendo...
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TRF4 nega indenização por danos morais 

e materiais a comerciária que não obteve 

diagnóstico de incapacidade laboral

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4) negou o recurso de uma comerciária 

de São Lourenço do Sul (RS) que pleiteava 

danos morais e materiais por suposta falha 

em perícias médicas em uma solicitação de 

benefício por incapacidade laboral. Segundo 

ela, as falhas teriam sido cometidas por dois 

peritos médicos do Instituto Nacional do Se-

guro Social (INSS), que negaram que a autora 

não possui condições de saúde para traba-

lhar no comércio por conta de uma lesão no 

braço. A decisão, unânime entre os desem-

bargadores federais da 5ª Turma, foi conhe-

cida após sessão virtual encerrada no último 

dia 30/3.

Em 2014 e em 2015, a mulher consultou-se 

com dois peritos médicos do INSS com o ob-

jetivo de receber benefício por incapacidade 

para trabalhar no comércio, alegando ter o 

tendão do braço direito rompido. Porém, am-

bos constataram que ela tem condições de 

manter a atividade e, por conta disso, o be-

nefício foi indeferido.

Continue lendo...
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Módulo IX do Curso Modular em 

Laboratório de Inovação, Centro 

de Inteligência e Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável

Apresentação: Trata-se do MÓDULO IX: DI-

MENSÃO INSTITUCIONAL “EIXO PAZ E PAR-

CERIAS DA AGENDA 2030” - ODS 16 e 17

Associação Paranaense dos Juízes Federais 

em parceria com Programa das Nações Uni-

das para Desenvolvimento; Conselho Nacio-

nal de Justiça; Laboratório de Inovação e In-

teligência e Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável do Conselho Nacional de Justiça 

e Centro de Estudos Judiciários do Conselho 

da Justiça Federal.

A parceria da APAJUFE com o PNUD e CNJ 

decorre do Acordo de Instituição de Parceria 

00034161 para executar o Projeto BRA 19/012 

para a realização do mencionado curso.

Continue lendo...
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Podcast Ajufe no ar! Desmistificando 

a revisão remuneratória dos 

juízes com Eduardo André

O presidente da Ajufe, Eduardo André Bran-

dão, é o convidado do Podcast “Justiça Fe-

deral em Debate” desta semana! Em um ba-

te-papo sem filtros, o magistrado comenta o 

regime funcional dos juízes e desembarga-

dores federais e destaca os mitos existentes, 

principalmente acerca da revisão remunera-

tória da carreira.

Em 16 anos, a magistratura federal teve ape-

nas seis revisões de subsídios, enquanto a 

Constituição Federal prevê uma revisão anu-

al. Além disso, as reformas políticas e proi-

bições de os juízes exercerem outras profis-

sões têm afetado a carreira, provocando um 

movimento de desvalorização.

Continue lendo...
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TRF4 reestabelece auxílio-doença para 

homem que não consegue trabalhar 

por sofrer de apneia do sono grave

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4) julgou procedente o recurso de um 

homem de 46 anos, morador de Marechal 

Cândido Rondon (PR), que sofre de síndrome 

da apneia obstrutiva do sono grave, e deci-
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diu que o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) deve reestabelecer o pagamento do 

benefício de auxílio-doença a ele. A decisão 

foi proferida de forma unânime pela Turma 

Regional Suplementar do Paraná da Corte 

em sessão virtual de julgamento ocorrida na 

última semana (30/3).

O autor, que trabalhava como saqueiro em 

uma indústria, ingressou com a ação na Jus-

tiça Federal paranaense, em julho do ano 

passado, pleiteando o reestabelecimento do 

auxílio-doença.
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Nota de pesar - ex-ministro Paulo Medina

A Associação dos Juízes Federais do Brasil 

(Ajufe) manifesta profundo pesar diante da 

morte do ex-ministro do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) Paulo Medina, ocorrido nesse 

sábado (03/04), em decorrência da Covid-19. 

Aos 79 anos, ele estava aposentado da Corte 

e não resistiu à doença. 

Medina atuou na Corte entre 2001 e 2010, 

enquanto lecionava direito em universidades 

de Minas Gerais. Antes de ir para a magistra-

tura, ele foi eleito vereador pelo município 

de Rochedo de Minas. Ainda nos tribunais, 

o ministro exerceu a advocacia entre 1965 a 

1968, quando foi aprovado para juiz. Em 1991, 

ele se tornou desembargador do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais (TJMG).
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